EMENDA Nº  47 , AO  Projeto de lei 85, DE 2004

(SL n.º 255 de 2004)

Inclua-se o artigo 82, renumerando-se os demais, no Projeto de Lei 85, de 2.004, com a seguinte redação:

“ artigo 82 – As infrações às disposições desta lei, de seu regulamento, bem como das normas, padrões e exigências técnicas serão, a critério da autoridade competente, classificadas em leves, graves e gravíssimas, levando-se em conta, cumulativamente:

I   – a intensidade do dano, efetivo ou potencial;

II  – as circunstãncias atenuantes ou agravantes;

III -  os antecedentes do infrator.

§ 1º - Constituem circunstâncias atenuantes: 

1. arrependimento do infrator, manifestado pela espontânea reparação do dano, ou limitação significativa da degradação ambiental causada;

2. comunicação prévia, pelo infrator, de perigo iminente de degradação ambiental;

3. colaboração com os agentes encarregados da vigilância e do controle ambiental;

4. a ação do infrator não ser determinante para consecução do dano;

5. ser um infrator primário e a falta cometida, leve; e

6. menor grau de instrução do infrator e capacidade econômica do infrator.

§ 2º - 
Constituem circunstâncias agravantes:

1. ser o infrator reincidente ou cometer a infração de forma continuada;

2. ter o agente cometido a infração para obter vantagem pecuniária para si ou para outro;

3. infrator ter coagido outrem para execução material da infração;

4. ter a infração consequências graves para a saúde pública ou para o manancial;

5. ter o infrator deixado de tomar providências tendentes a evitar ou sanar a situação que caracterizou a infração;

6. a infração ter concorrido para danos à propriedade alheia;

7. a utilização indevida de licença ou a autorização ambiental; e

8. a infração ser cometida por estabelecimento mantido, total ou parcialmente,  por verbas públicas ou beneficiado por incentivos fiscais.

JUSTIFICATIVA


A caracterização da gravidade da infração aos termos do presente Projeto de Lei ou de atos normativos e legítimos expedidos pela gestão do território da bacia impôe o estabelecimento de critérios orientadores,  complementares àqueles estabelecidos pela Lei Estadual nº 9866/97, especialmente úteis para a implementação da lei e da fiscalização integrada e,  para especificamente, o estabelecimento mais detalhado e aplicado de penalidades.  Esta visa a fixar estes critérios orientadores dos quais ponderam a intensidade do dano observado,  circunstância a considerar,  agravantes ou atenuantes, antecedentes do agente infrator e a sua capacidade econômica. Tais critérios deverão ser avaliados cumulativamente de forma combinada,  com a finalidade de evitar excesso  ou leniência na aplicação de penalidade.

.

Sala das Sessões, em11/3/2004

a)  Rodolfo Costa e Silva 
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